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ESTADO OA PAR'üBÀ
PREFEMJRÂ MUNICIPÂL D€ SAIÚTA RITA

sEcRErARh DE AOMTN§ÍnÂçÂo E 6ESrÃO
coM§sÃo PEiMAflEl,lIE Dt UOTAçÀO

PROCESSO ADM tiltsrnAlwo Ne 2642022
PRE§ÃO ELEÍRô}IICO SRP E 0112/2022
CoNTRÀTO Nr 005412023

]ERMO DE CONIIÂTO QUE ENTRE SI CETEBMM A STJPERINTENOÊNOÂ qECUTIVA DE
MOSIUOADE URBÂXÁ DE SAI{TA RITA E A EMPRE§À 9NAI-VIDÂ .
SEGUMXCA VIARIA I.IDÀ PARÂ COÍIIIRATAçIO OE EMPRESA ESPEOAI.JZADÂ PARA
co cEssÃo DE uso'ÍEMpoRÁRo DE LtCrNçA DE SOfTWARE PARA APUC TVO DE
Broco ÊLfiRôNtco PARA AuTo DE tNtRAÇÃO DE TnÂ SÍTO COM SCUS ACE5§ónt6
CORRESPOND€NIES E SISIEMA WE8 DE GESIIO, PARA ATENOER AS NECISSIDADES DA
SUPER|NTENDÊI{C|A OGCUÍWA DE MOE|UDADE URBAXÂ SEMOE - 5R, COi{FORME
OISCRIMINAOO N€STE INSTRUMEIYIO t.|Â TONMA ABAIXO:

Pêlo presente instíumento panicular de contrato, dê um lado â SUPERTNIENDÊNC!À EiECUTTVA DE MOBIUOADE
URBANÁ' SEMOB dê Santa Rita - Ênte de Direito Público, inscÍita no CNPJ/MF sob o nr 15.556.567y'0m142, com sêde
na Rua Juerez Íâvora, nc 93 - Centro, Santa Rita/PB. nêstê ato representedo pêlo Supêrintêndentê ,c6É AwES OE

MORAIS, portador do cPF ne. 109.069.8:t4{7, doíavante simplesmente col{TMTAiíTE, e do outro lado $r{ALvtDA -
oISPOSITM D€ §EGUMNCA VIARIA LTDÀ CNPJ ne 04.523.923/0001-89, locâlirado na AV PRESTDENÍE DUTRA, nr 12 -
lote 02 - IMBIRIBEIRA - CEP 51.19G505 - RECIFE - PE, neste ôto representado pelo sócio EERNARDO AMARAT
LIMONGI, com CPF sob ne.030.921.904-32, doravante simplesmente COI{TRAÍADO, decidirdm as paÍtes conkatântes
assinar o presente contràto, o quâl se regerá pelas cláusulas ê 6ndiçõ€s seguintês:

1. 6r.*rltr ?m§â..GRHmIr m cssu§r&
1.1 Este contÍâto decorre da licitaÇão modalidade Pregão EletÍônico no 112/2022, processada nôs termos da Lei Federal
ne 10.520, de 17 de lulho de 2002 e subsidiariamente a Lei ledeÍal ne 8.666, de 21. de Junho de 1993; Lei Complementar
ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Fêderel ne 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Lei Complemenlar 1472014;
DecÍêto Federal n 8.538 d€ 06 d€ outubro de 2015; Decreto Municipal n0 38, de 24 de outubro de 2017; Decreto
Municipal nr 79, de 04 de outubÍo de 2021; D€cÍeto Federal n' 10.024 de 20 de setembro de 2019, e bgislação
peÍtinente, considerâdas âs alterâções pôsteriores das refeíidas noímas.

2. O^Er sBm-rx,cEE)rpqxEn rq
2.1 O pÍeseflte cont.ato rem por objerô: CONmÂTAçÁO DE EMPRES ESPECTAUZ^DÀ NA CONCE§ÃO DE uso
ÍEMPORÁR|o DE UCENçA DE SOFTWARE PARA APLICANVo DE ![oco EI,EIRÔNICo PARÂ AuTo DE INFRAçTo DE

TNÂNSTÍO COTT SEUS ACESSÓROS CORRESPONDENTES E SIÍEMA wE8 DE GEsrÃo, PAM ATEND€R As I{ECESSIDADES

DA SUPERINIINDÊNOA EXECUITVA DE MOBIUOADE URBA}IÂ SEMOE - SR.

2.2 O fornecimento deverá obedecer rigorosamente às condiçÕes expressas neste Instrumento, propostâ aprêsêntâde,
PÍe8ão Eletrôoko nt ll2l7922 e rnstruçôes do Contratante, documentos esses que ficam fazendo pSrtes integrantes
do presente contrato, independente de transcração

3. OÂ§[tImAi - DOVÀ-oR E PnEç6i
3.1 O valor lotal deste contrato, a base do preço p.oposto, é de RS 186.850,80 (CENTO E OmNTA E SEIS MIt
OIÍOCENÍOs E CINQUENTA REAIS E OIITNÍA CENTAVOS),
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r. §&r§urÀ srâ§r - Do i§âtu§rÂrrlitr*
ntaçâo das propostâs

4'1.1 DÉntÍo do pte20 de vi8ênciâ do con$âto ê mediante solicitâção da contratadâ, os preços contratad$ podêrãô
sofrer reãjuste após o int€íregno de um âno, aplicando-se o índice IPC&IBGE exclusivâmentê pare ãs obngâç{rês
iniciadãs ê coocluídas após a ocôÍíência dâ ânualidade.

4.2 Nos reâjustes subsequentes ao primeiro, o intÊríegno mínimo dê um âno seiá contãdo a pâÍir dos efeitos
financeiÍos do último reajüste.
4,3 No caso de atíaso ou não divulgação do lndice de reajustamento, o CoNTRÁTANTE pâ8ará à CoiITRATADA â
importância calculãdâ pelâ úhima vaÍiação conhêcida, Iiquidando a diferença correspondente tão loto seja diwlgado o
índice definitivo. Fica ã CONTRATADA obrigâdâ â apíesentar memóriã dê cálculo rererentê âo rêaiustamento de preços
do valor remanescente, sempre qüe este ocorrer.
4.4 Nas âfêriçÕes finaig, o Índicê utila:ado para reajustê sêrá, obrigatoriamêntê, o dêftnitiw.
4.5 Câso o indic€ estabêlêcido paía reaiustam€nto venha a ser extinto ou de quâlquer forma não possâ mais ser
utiliradô, se.á adôtâdo, êm iubstituição, o que vier a ser determinado pela lêgisleção então em yigor.
4'6 Na êu§êncla de píevisão lêBal quanto ao lndice substituto, as paÍtes elêgêrão novo índicÊ ofi.iâ|, pa.a
rêarustamento do preço do valot remanescente, por meio de termo aditivo.
4.7 O reajustê será reâlizâdo por apostilamento.

s. Cút§uú CSJítÍÀ - sr oOÍr§I&
5.1 As despesas corÍerão por conta da ssguinte dotação, conslante do orçameoto viBente:

uÍ{lo Dt oRç^ME}ÍIÁRtrr; 02.151 - f UNoO MUN|OPAL OE MOBTUDADE URSAilÂ - S§MO8
PRO'EIO ATMUDE: qr.U2.1012.215O - MÀNUIENçÃO, ESTRUTURAçIO E MOOERT{|ZAçÃO DA Sll{Âr.|?ÀçIO E

FtscAllzAÇÃo
EIIMEI{TO DE DESPESA: 33.9039 - OUIRO§ SERVIçG OE TERCEIROS - P.l

FONIE DE RECUiS6: rlm - RECUfisos ÃO UNCUTÂDO§ DE tMpOSrOS

6.Ga§rÂ§-AÉnEE
5.1 O paSamento sêrá mediãnte EMPENHO, de acordo com as quantidâdes eÍetivamênte entíêguêt apôs a data do
recebimento deÍinitivo do obieto, pela Comissão de Recebimento, mediante apresentâção de Notê Fiscal, con êrida e
atestada. O pagâmentô deverá sêí efetuado no prazo máximo de 30 {tíinta} diss apôs a aprêsêntaçãô da Notafiscal.
6.2 Os preçôs serão fixos e irre3.iustáveis nos termos da legislação em vi8or, durante a vigência d$te contrato, salvo o§
câ§os ptevistos no Àrt.65, pãrágrâfos 5r e 6eda lei8.666193, de foímâ a seÍ mantido o Êquilibrio Econômico-Financêiro
do Contrato.
6-3 Pârâ eíetivação dos pagamêntos íêspêctivos, deveÍão seí apresêntados juntamente com as FetuGs e Notâs Fiscâi9
as Certídões NêBatives d€ débito CNo do INSS, CRF do FGÍ§ e com a Fãzende Municipal do domicílio do proponente,
dêvidâmente âtuâlilada;
6.4 0 não cumprimento do subitem arteíior, implicãrá nâ rüstação do pàgamento gue sô será processado após a
apresentação das referidas certidôês, não pôdendo seí considerado âtrâso de pagamento.
6.5 Será retido 1,5% paíã o Progrâma Muni€ipal d€ Desenvolvimento aos Pequenoi Negócio, - poPN, conforme dispôe
o ân. 70, inciso l, de LeiComplementar nc 22/2019, à ercêção dos pa8ementos contêmplados no inciso Vll do PerágrâÍô
único do ânigô ?'da referida Lei.

7. tr{r6*lÍ'txa-IxÉ 13@€ FwEetEE) Bo odEt&
7.1 O obJeto desra licrtação deverá ser entÍegue .ra totaÍidâde, medrante â expedrção de solrc'tação de foÍnecrmento
pêlo Setor Compêtente, a qral devêÍá !êr âtendrda no pÍàzô regulamentado pêlo crônograma de execução constànte
nô termo de referência a contar dâ dâta do Íecebimento dê respectiva sôlicitação.
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8.1 CâbEé ã SUPERINÍEI{DÊNOÂ EXTCULTIVA DÊ MOBIUOAOE URâAXÀ DI SANTA RITÂ/ PA:
8-1.1 Permitir dlrânte a vi8ênciâ do ContÍato, o êcesso dos representant€s/prepostos e empregados da
CoNIRATADÀ ào lo€al de êntregâ dos prôdutos nes dependências da SUpERtNÍf, DÊNoA mcutwA DE
MOSIUDÂDE UR8ÂNÂ D€ §AIITÂ RÍTA / P8, desde qle devidamentê idêntificados e acomgnnhados por
representante doCONTRÀTANT!;
8.1.2 PromoveÍ ô ammpanhamenlo e a fiscali,ação quendo da êntrega dos produtos. sob os aspectos quantitativo
e quãlitâtivo, anotando em rê8lstro paóprio as Íalhas detêctadãs e comunicando à CONTRATADA e ocorrência de
qualquer fato que exija medidas corêtivas poÍ parte destâ;
8.1.3 Comunicar à licitante vencedora, qualqueí irregulâridâde no fornêcimêntô dos pÍodutos e lnteiromper
imediâtamÊnte o fornecimento, sê fôr o caso;
8.1.4 lÍnpedir que teíceiros forneçam os produtos obieto destê prâgão; . , l ltC
E.1.5 Píestar as iníormações e os esclarecimentos que vênham a ser solicúados pelâCONTRATADà: . -:-) ' :-. --"'
8.1.6 Fiscâlizôr o contrato na Íorma disposta no ârtigo 67 da LeiB 666/9i; @-
8.1.7 Efetuat o pagamento à C0NÍRATAOA em âlê 30 (trintal dias após o âtestô dà Nôtâ fiscãy faúà dos sêrviços;
&1.8 Atestaí ã erecução do obieto dê§tê Contrato, poÍ meio do sêtorcompêtente;
8.1'9 Fornecet atestado de caFcidade técnica quando solicitãdo, desde qú€ ât€ndidas as obrigeções conttâturis.

8.2 Cabêá à lbitaÍtte nencedora:
8.2.1 RespondeÍ, em relâção aos seus empregãdo' por todas as dêspêsas decorrêntes da entrega de pÍoduto e/o!
5ervi9os. tais como: a) sâláíaos; b) seguros de acidentê; .) taxas, impostos ê confuibuiçõê:; d) indeni:aÉe§; ê) vãle-
refeição; f) vale-transpoÍte; e g) outras que por venture vênham a sêÍ cíiadas e exigidas pelo 6ovÊrno;
8.2.2 Manter, âinda. os sêls empregàdos idêntificados por cnchá, quando em trabalhq devendo substhuir
imediatamente qualquer um deles que seiâ consideíado inconveniente à boa ordêm e à5 normas discaplinares da
SUPERII{IENOCNCB EGCULÍlVA DE MOBITIDÀDE UiBAI{A OE SANTA RÍIA / PB;

8.2.3 Respêitâr a§ normas e prô€êdimentos de conrole e ,cesso às dependências dã SUPERI'{TE D€ C!À
ÉGCUL'ÍWA DE MOEIUDÀDE URBANA DE SANTA RITA / P8;

8.2,4 Respondêt pelos dânos causados diretamente a scçaetaria ou a terceiros, decorrêntes dê sua culpa ou dolo,
du.ante a entrega do píoduto, não exc,uindo ou redu:indo essa rasponsabilidade ã Íiscalização ou o
acompanhamento pela suPERlfl'IEa{DÊNclÂ EXECULllVA O€ MOS|UDADE URBANA DE SA,{IA mA
8.2.5 Responder, âinda, poÍ quaisquêr danos causàdos dlrêtâmarte a bens de pÍopriêdadê da S,t PER$ITE DÊt{ClA
EXÊC1JI]M D€ UOBIUoADE UiAÂIilA DE SANTA RIIÀ / P8, quando esses tênhâm sido ocesionado, por seus
empregados duÍãnte a entíega do produtoi
8r.6 Entregar os p.odutos mármo de 15 {quinze} diat contados a paÍtir da dâtâ dê assinãtuÍa do
contratofempenho. O descumprimento ao prdzo citado sujêitará a êmprêsê contratada à penalidade de multa.
8.2.7 Encarrega-§e da ertíega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo advindo do transportg ca.ga,
descarSâ. bem como qualquer seÍviço relativo ao procêdimentô de entregã.
8.2.8 No âto da entrê8a do objeto, deyerá seÍ apÍesentâdo documãnto fiscâl válado corÍêspondentê ao
ioínecimento.
8.2.9 cômunicâr a §t PÊnINTENDÊÍ{CIA EXECUTIWA DE MOBTUDADE UR8ANA DE SANTA nrTA/ pg, por e§crito,
qualquer anoÍmalidade de caráter urgente e prestar os esclârêcimentos qu€ julgar neces#íio;
&2.1o lustificâr, no caso de descumpÍimento do prazo citâdo no item afieÍiôÍ ôu paolisaçâo do fomecimento,
poÍ escÍito, êm até 24 hoôs contadas dê entrega frustrada;
6.2.1!, Comunicâr âo CONTRATANTE, poÍ esc.ito, se verificar côndiçôes quê possâm prêjudicãr a prestaÉo ou 3
iminência de fatos que posssm iflteÍferir na perfêitâ execuçâo deste côntrâto, bêm como ara5o ou paÊlasaÉo do
fôÍn€cimento apíesefltando razõês justificadoras, 3s quâis sêrão objeto de análise, que podeíão ser ou não acêita§
pelo Contratante;
8-2.12 EncontrâÍ-se em diâ com as obrigâçõêg fircais, em contormidade com o previsto no procedimênto licitâtório;
8,2.13 Manter-se em compâtibilidade com as obragaçóes a sêrem assumidas, além dê todâs as condiçÕes de
habilitâção e qualiticação erdgides neste Pregâo, durante ioda a execução do contrato;
8.2.14 Êmitir a nota fiscal, côn§tândo nã mesma a inÍormâção sobÍe os racursos utilieados pBra cüs!êio deste
contrato;
8.2.15 Traaer ao setor de Empenho as Notas Fiscais acompõnhadas das respecaivas certidôes de nâtuíe:afiscal;

7.2 As entregas do obieto dêstâ licitação devêrão a€. realizadas superinteodêncie €recutiva dê Mobilidade Urbâna desântâ-l!!!à localizado na Ruã Quat.o de outubro, n.56, Liberdâdê, no MunicÍpiô de $nta Ritâ/p3, de acordo com a
solicitação dê fornecimento.
7'3 Todas as despesas de transporte, tributos, rtetê, clrregamento, descârrêgãmento, encergos trabalhistas e
pÍevidenciátios e oulros custo§ decorrentes direta e indiÍetâmente do fomecimento do ob;eto desta ticttação, coírerãopoÍ conta excllsivâ da contíatâda.
7''í O prazo de v8ênciã do conlrato. seÍá de 12 (doze) meses, com validade e ericáciã bgal aÉs â publicâÉo do seu
extrâto no lmprensa OÍiciâ|.

8. crÁucjlÂ oÍrÂY^ - §os *6§so§ rlrFsmfltso!§{u ürqrr-rn Á ss u!§tsto€ uasâ}tÁ ss sÀrÍÍÂ irrÂ r oÀ
L'§IAllT§ !'§§CrüoRA
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t.2.16 §e os produtos entreS!ês forem recusados, a empresa §€rá advertida para o cumprimento iÍtÉdbto de suas
obriSações, lhe sendo concedido o prazo márimo de 24 (vinte e quetÍo) horas, efetivando a troca dos produto5 ou
apresentando defesâ num prezo de 24 (vinte e quatro) horâs, sob pena de aplicaÉo da muha prwisre nestr Edital
e demeis medidas que se Íizêrem necessárias.

e. gff,Ir^mr-us*rÊB€E o§tü§E
9.1 Contratante:

9.1.1 Prestar es iníormaçôes e os esclarecimentos que venhem a ser solicitadas pela
9.1.2 Pãgar no prazo contratado, a imponáncia coÍrespondente ao foínecimento do
9.1.3 Fiscalizar o contÍato na forma disposta no ãrtigo 67 da Leig.666/93.

9.2 @ntratada:

t iJ
CONTRATADÀ;

obletot \

9.2.1 cumprir todas âs obriSâções, assumindo como exclusivameÍrte seus os.iscos e as despesas decorentes áa
boa e perfeita execução do obieto;
9'2-2 Executar o obreto em peÍfeitas condiçôes, no prazo e locâl êspecificâdo neste TR, em âcompânhado dâ
respectlva nota fi§calcon§tândo detalhadamênte as indicaçôês da marca, fabricânte, tipo, pÍocedência e praro d€
8ãrântiâ;
9.2.3 Responsabilizar-se pelos vkios e danos dêcorrentes dos bens, de acoÍdo com os artigos 12,13,1g e 26, do
Códito dê oefesa do Consumidor (Lêi n'8.078, de 199O);
9.2.4 substituií, reparaí, corÍigir. ou reconstituir, às suas expemãs, no prâzo máximo de 15 dias, os bens que
apresentarem altêraçóes, deteriorações, imperfeições ou quaisquer iíregulãridades discrepântês às erigêflciâs do
instrumento convocetório, ainda que constatados aús o rec€bimento e ou pagamento.
9.2.5 Atender prontâmênte a quaisquer exigências dâ Mministração, ineíêntes ao obieto da prêsente licitaÉo;
9.2.6 Comunicâr à AdministraÉo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecêde a data da execução do obleto,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovâção;
9.2'7 Mântêr, durânte toda 3 execução do contrato, em compâtibalidade com as obrigeçôei assumidat todas as
condições de hâbilitação e qualncaÉo exigidas na licitaÉo;
9.2,t Não trânsfêÍiÍ a terceiros, por qualquêr forma, nem m€smo parcjalmênte, as obÍigações assumides, nem
subcontrâtar qualqueÍ dâs prestações a que está obrigada, exceto nâs condições autorizadas no Termo de
RefeÍêncies ou minuta de contrato;
9.2'9 Rêsponsebilizat-se pêlas despesas dos tributos, encãrgos tÍabalhistas, previdênciário§, fiscats, coÍn€rciels,
taxâs, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, p,estação de garântia e quaisqueí outías quê incidâm ou \,€nham
â incidir na êxecução do contrato;
9.2.10 Emitir Nota Fiscal correspondentê à sede ou Íilial da empÍesâ que âpresêntou a docurnentago na fase de
hebiíitação; enquãdrando'sê, rigorosâmente, dentro dos píeceitos legeis, normes e especmcâçõês técnicâs
coÍrespondentesj

10.â*lsl^ffi^-Ar&e§&'gN§IoH)c0§rdr} .... ;§: .! +,
10.1 O cootrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previslos no art. 57 e 65 da Lei 8.666/93, desd€ que haja
interêssê da SUPERINTENDÊNCh EXÊCULIWA OE MOSIUDADE UR8ÂNA DE SA TA RrTA / PB, com a apresenteção des
devidas lustifrcativas adequadas a este Prêgão.
10.2 A inexecução totel ou parcial do contrôto enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no
8.6É,6/93.

10.2.1 Os casos de resciúo contratuel serão formalmente motivados nos eutos do processo, assegurado o
contÍaditório e â ampla defesa.

10.3 Â rescisão do contíato poderá seÍ:
10.4 Determinada por ato unilateral ê escÍito da SUPSRINTENDÊNcn ocCUIIWA D€ MOãIUDADÊ URBA,{A D€ SANÍA
RITÂ./PB, nos casos enumerados nos incisos I a Xtl e XVll do ertigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a licitante
vencedora com ã ãntecedência mínima de 05 {cinco) dias;
10.5 AmiSável, por âcordo entre as partes, Íeduzida a termo neste Prêgão, desde que hâja conveniêocia peÍa a

SUPERINIENDÊNCA DGCULI]VA DÊ MOSIUDADf UREANA OE SANTA RIÍA / PB; OU

10.6 ludicial, nos termos da legislaçâo vtgente pertinente a matérrâ.
10.7 A Íescisão ãdministrativa ou amigável será precedida de autoírzôção escrita e tundamentada da autoridade
competente.

ii.g*rtirÉrffi-B3ErflE ---..1,
11.1 Âos Íornecedores/contratados que descumpíirem totel ou paÍciâlmente os contr:)tos celebrados com a
SUPERINTENoÊ cn ExEcul-wÂ oE MooltloADE URBANA oE sAxrA RnÂ/ pB, e aos ticitantes que cometam atos
visando a frustíar os obietivos da licitação, serão aplicadas, penalidades cabíveis fundamentedas nâ Lei 8.666/93 e ne
Lei 10 520/02, as seguintes sânçóes:

l- Advenência;
I - Mutta;

11.1.1 0,3 % {três décimos por cento) poÍ dia, até o trigésimo dia de atrêso. sobre o \íâloí do rornecimento ou serviçoN
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§ 1e O valot da multa aplicada, nos termos do irciso ll, será descontâdo do yáloÍ da garantia pÍestâda, Íetido dos
pagamentos devidos pela Administrãção ou cob,ado judicialmeote, §endo cor,igida monetariamente, de conformidãde
com â variação do IPCA, a pâÍtir do teÍmo inicial, êté a data do êÍetivo recolhimento.
§ 2e A p€na de multe podêrá ser aplicada cumulativamentê com âs demais sançôes restritivas de dirêitos pênalidades
cabiveis fundamentadas na |ei8.666Ê3 e na Lei 10.520/02.
§ 3c. A contagêm do período de etrâso nâ execução dos ãjustes será reelizâdâ a pâítiÍ do pÍimeiro dia útil subseqúente
ao do enceraamerto do prazo estabêlecido pâra o cumprimento da obrigação-
§ 4e A suspênsão têm9orária imped,Íá o fornêcêdor de licitâr e côntratar coÍIl ã AdministraÉo Públicâ pelos slguintes
pÍarosi

11.4 06 {seis} meses, nos casm de:
AplicaÉo de duâs penâs dê âdvertência, no píazo de 12 (do2e) mese§,5em que o foínecedor/contratado teflha âdotado
âs medidas corÍetivas no praro determinado pelà Adminis$ação;
AlterâÉo da quantidade ou qualidadê da mercadoÍiâ fornecida;
11,5 12 (doze) meses, nos casos de: 6 q?,
Retôrdâmênto imotivado da execução de obra, de seNiço, de suãs paÍc€lâs ou do fornêcimento dê btns. @--11.6 24 (vinte ê quatro) meses, nos casoá dei
EntregaÍ como verdadeira, mêrcadoriã falsiflcâda, âdulteradâ, d€teíioradâ ou daniÍicada;
Panlasâçãô de seÍviço, de obre ou de tornecimento de bens sem justa fundamênlação e prévÉ cornuâicâção à
Administraçãoj
Praticã. ato illcito visândo a fÍustrãÍ os obietivos de licitação no âmbito da Administraç5o Pública Municipel, ou sofrêr
condênâçãô definiiva por prâticar, por meio doloso, fÍaude iiscal no recolhimênto dê quôlquer tributo.

§ 5! SeÉ dêclôÍâdô inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com â AdministràÉo Pública, por tempo
indatêrminâdo, o fômêcêdôí que:

11.7 Não .egulâriaar a inadimplência contratual nos prazos êstipuledos nos incisos do parágrafo aÍterior, ou
dêmonstrar não possuir idoneidade parâ contrataÍ com a Adminlstração Pública, em virtudê de ato ilÍcito praticado.

§ 6e Nâ modâlidâde pregão, ao Íornecedor que, convocado dentro do prâro d€ veladede de sua pmposta, não celebrar
o contrato, deixar de entregâr ou aprelentâí documÊnÉção falsa exiSida pâra o certame, ens€jaÍ o aetaÍdômento da

exe€uÉo do sêu objêto, comportôr-se de modo iridônêo ou comêtêr fraudê fiscã|, será eplicâda penalidade de

impêdimênto dê licitâr ê contrataÍ côm o Municipiô por prâ2o não supêrior a 05 (cincô) anos. sêndo dêscredênciãdô
do Sistemã dê Cadastro de FoínêcedoÍÊs. sem prejuizo das multâs preüstâs eÍn êditâl ê no contrato e des cominaç&s
legais. âplicedas e dosadãs sêgundo a nâture2ã e a 8íâvidâdê dâ fâltâ cometida.

U.8 A aplicação das sânçôes administGtivas çnnalidades fundâmêntadas na lei 8.666/93 e na Lêi 10.520102. §o dê
competência do ordenador dê despesê dêsta §ecretaria.
11.9 À ãutoridadê que aplicar as sançôes e penalidades cabív€is, fundamentâdas na Lei 8-666y'93 e na têi 10.520102,
determinâíá a publicâção do extíeto de sua decisão oo SemanáÍlo Oficiâ1, o quâl deverácontêr;

l. Nomê ou É!ão socialdo fornecedor e número de inscÍição no Cadastro Nacionaldê Pêssoas Jurldica§ * CNPJ

ou oo Cadastro de Pessoas FÍsicas - CPfj
ll. Nome e CPÊ de todos os sócios;
lll. sanção aplicada, côm os aêspectivos prãzos dê impedimênto;
U. órgão ou entidade e autoridâde qúe aplicou â senção;
V. Número do processo; ê
Vl. Dat3 da publicação.

U.10 Além &s penalidâdês citâdâs, a licitent€ vencêdord ficaé suiei6, ainda, âo can€êlàmentô dê suâ inscÍiçãô no
CãdãstÍo de Registro de Fornêcedorês - CRt da Pref€itura Municipâl de sãnta Ritã, PB e, no que couber, às dêmais
p€nalidades íefêridas no Câpítulo tV da Lei re. 8.666/93.

não realizado, ou sobrê ã elapâ do ronogrema flsico de obras não cumprido;
11.1.2 10 X {dez por cento} sobre o valor totã, ou paÍcial da obrigaçãô nâo cumprida, com o consequêÍlte
côncelamento dâ notà de empenho ou documenlo êquiyaiente.

11.2 Suspensão Temporá.ia de participaçãô êm licitação ê impedimento dê coítrâtaí com a Adminiíreção, poí pmro
não 3upenor a 02 {dois}ãnos;
11.3 Oeclaraçâo dê lnidoneidade para licitâr ou contnttar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivoE dêterminant€s da punição ou até que seja promovida e rêabilitâçâo perante a píópria autoridâde que aplicou
ã p€nâlidade, que será concedida semprê que o contratedo rêssãrciÍ a Administràção pêlos prejuleos resuhantes e
dêpois de decorrido o prâzo da sãnção aplicadâ com basê no incisoanteÍioÍ.
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13.drÁAxrDíOH IEi(§RA-ooF(nrh ., ..:....
13.1 Para dirimi. as questões decorrentes deste contrato, as psrtes etegem o toío da comarca de santa Rita/pB e, por
estarem de pleno acordo, foi lavrado o pÍesente contÍato em 02{duas) vias, o qual vai assinado pelas pôrtês e por duas
testemunhas.

TESTEMUN HAS

Santa Ritâ - PB, 27 de Janeiro de 2023

PEIO CONTRATANTE

DE

ERINTENDENTE DE MOBI DADE URMNAL

PELO CONÍRATADO
8Ef NAROO AMA8ÀL HBf,TT.P"-
L|MONG|,03092I 90a12 iflffiill?i ,r dú

Slt'lALvlDA - OISPOSmVOS DE SEGUMT{CA
VlARliÀ LmA
CNPJ ne 04.523.923/0001-89

11.11 carecterizar-se-á formal recusa à contrataçâo, podeodo SUPERTNIINDÊNOA EGclJtÍwA DE MOBTUDADE
URBANA DE 9ÀltÍTA RffA / PB, a seu exclusivo Juízo, convocaÍ os licitântes remanescentes, na ordem de classiÍicaÇão,
para que manifestem interesse ne contratação, em i8ual prazo, e atendidas todâs as condiçôes editalicias paÍa
foÍnecimento do obieto licitado ou então cancelar o lote as seguintes hipóteses:

11.11.1 Após dêcorridos 05 (cinco) dias dã convocação da SUPER|NÍENoÊNcA DccULÍIvA DE MoBtLtD^DE uRBANA
DE !ÀNTA RITA / P8, sem que a licitante vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contràtual.
11.11.2 Após decoíidos 05 (cinco) dias da assinatura do contÍato, sem que tenha iniciado a execução dos serviços
ou foÍnecimento dos bens, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada, sêm iustificetiva de atGso ou com
justificativa de atrêso não aceita.

11.12 Além das penalidades cíveis elencadâs nos subitens anterioÍes, a Lei ne. 8.666193 prevê âinda puniç6es na
esfera criminal, sênão vejamos:

11.12.1 Art. 93 - lmpedir, perturbar ou ÍÍaudar a Íealizâção de qualquer ato de procedimento licitetório; pênâ -
detenção, de 05 (seis) meses a 02 (dois) enos, e multã.
11.12.2 Art 96- Fraudãr, em prejuí?o da Fazenda Pública, licitação instâuíada para âquisição ou venda debensou
mercâdorias, ou contrato dela decorrente:

11.r.3 Elevando arbitrariamentê os preços;

11.14 Vendendo, como verdadeirô ou perfeita, mercadorià falsificada oudeteriorada; lll - entregando uma mercadoria
9or outra;
11.15 Alterando substância, qualidade ou quantidãde de mercadoria fornêcida;
11.16 Tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosâ a proposta ou a execução do contrato: pena -
Oetenção, de 03 (três) a 06 (seis) anos, e multa.

1aq.El^tih$fril*..mlig6çfotd5tFmCl*fmo .,-,.,.r,r.r, .é;,!§,#É;%s.q
12.1 A execução do contrato será obieto de acompânhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da
conttataote, desiSnemos para Gestoí do presente contreto o(a)sr{a). GENItToN sA los DÀ sllvÀ poÍtado(a)do cpF
047.1t10.274-50, com lotação lixada na Superintendência de Mobilidade Urbana do Municipio de Santa Rita/pB.
12.2 O fiscal do Contrato, o(a) S.r.(a). BRUNO DE FRANç^ SAIITOS PEsSOA,, portadoÍ(â) do CpF 102.207.7y-18, com
lotaÇão na superintendência de Mobilidade Urbana do Município de santa Rita - pg, formalmênte designado, e
comprovadamente habilitado para gerenciar o presente termo, seÍá o responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas
contrâtuais, inclusive as pertinentes aos encaÍgos complementeíes.

5,í3**@*
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